
  
 

 

L               E               I              nº 3.557/2015 

 

Data    :  09 de novembro de 2015. 

Súmula: Fixa o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

Secretários Municipais, do Chefe de Gabinete, do 

Consultor Jurídico da Prefeitura, e do Diretor do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, do 

Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, 

para a gestão 2017/2020. 

 

 

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

 

 

     L         E         I 

 

  

Art. 1.º  O subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

Secretários Municipais, do Chefe de Gabinete, do Consultor Jurídico da Prefeitura, e do Diretor 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, do Município de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, para a gestão 2017/2020, corresponderá a: 

 

I – Prefeito: R$ 13.862,19 (treze mil, oitocentos e sessenta e dois 

reais e dezenove centavos); 

II – Vice-Prefeito: R$ 5.337,87 (cinco mil, trezentos e trinta e sete 

reais e oitenta e sete centavos); 

III – Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Consultor 

Jurídico da Prefeitura, e Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE: R$ 5.337,87 

(cinco mil, trezentos e trinta e sete reais e oitenta e sete centavos); 

 

  Art. 2.º  Os subsídios fixados nesta Lei constituem parcela única, 

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 

ou outra espécie remuneratória. 

 

 Art. 3.º A partir de sua vigência, os valores dos subsídios 

mensais, de que trata a presente Lei, serão atualizados ao mesmo tempo do reajuste concedido 

aos servidores públicos municipais, respeitado o percentual apurado pelo IPCA - Índice 

Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, vedada qualquer correção nos meses do primeiro 

ano do mandato. 

 

Parágrafo único. No caso de extinção do IPCA - Índice Nacional 

de Preço ao Consumidor Amplo, a atualização dos subsídios de que trata o caput deste artigo 

será realizada pelo índice instituído pelo Governo Federal em substituição ao IPCA.   

 



  
 

 

Art. 4.º  As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta dos recursos orçamentários do Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017. 

 

Art. 6.º  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, em 09 de novembro de 2015. 

 

 

                          Celso Benedito da Silva 

                              Prefeito Municipal 
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